
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS 

RESOLUÇÃO ANP Nº 21, DE 10.4.2014 - DOU 11.4.2014 

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a Resolução de 
Diretoria nº 345, de 9 de abril de 2014, 

Considerando que a ANP tem como finalidade promover a regulação, a contratação e a 
fiscalização das atividades econômicas integrantes da Indústria do Petróleo, do Gás Natural e 
dos Biocombustíveis, nos termos do art. 8º, caput, da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997; 

Considerando que compete à ANP fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso 
racional do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis e de preservação do meio 
ambiente, nos termos do art. 8º, inciso IX da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, bem como, 
garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, nos termos do § 
2º do art. 177 da Constituição Federal; e 

Considerando a necessidade de se estabelecer os requisitos essenciais e os padrões de 
segurança operacional e de preservação do meio ambiente para a atividade de Fraturamento 
Hidráulico em Reservatório Não Convencional, torna público o seguinte ato: 

Art. 1º Ficam estabelecidos, pela presente Resolução, os requisitos a serem cumpridos 
pelos detentores de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural que 
executarão a técnica de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional. 

Parágrafo único. Para fins desta Resolução e seus anexos ficam estabelecidas, além 
das definições constantes da Lei nº 9.478/1997, da Lei nº 12.351/2010, dos Contratos de 
Concessão e do Contrato de Partilha de Produção, as definições a seguir: 

I - Agente de Sustentação: material granular utilizado no fraturamento hidráulico para 
sustentar a fratura, impedindo seu fechamento após a interrupção da injeção do fluido de 
fraturamento e possibilitando a obtenção de um canal permanente de fluxo entre formação e 
poço, depois de concluído o bombeio de fluido e propagação da fratura. São exemplos: as 
areias, as areias tratadas com resina, os grãos cerâmicos e a bauxita. 

II - Análise de Riscos: processo analítico sistemático, alinhado com as melhores práticas 
de engenharia, e produto de estudo de equipe multidisciplinar qualificada, no qual são 
identificados os perigos potenciais do conjunto de atividades a serem desenvolvidas e 
determinadas, qualitativamente ou quantitativamente, a probabilidade de ocorrência e as 
consequências de eventos potencialmente adversos, bem como os possíveis impactos ao 
homem e ao meio ambiente, indicando os critérios de aceitação de risco adotados, bem como 
as medidas para a prevenção e mitigação dos cenários identificados. 

III - Aquífero: corpo hidrogeológico com capacidade de acumular e transmitir água 
através de seus poros, fissuras ou espaços resultantes da dissolução e carreamento de 
materiais rochosos. 

IV - Área sob Contrato: Bloco ou Campo objeto de um Contrato de Concessão, Contrato 
de Cessão Onerosa ou Contrato de Partilha de Produção. 

V - Barreira de Segurança: conjunto de elementos capazes de conter ou isolar os fluidos 
dos diferentes intervalos permeáveis. 

VI - Bottom Hole Assembly (BHA): configuração e componentes da extremidade inferior 
da coluna de perfuração. 

VII - Bottom Hole Pressure (BHP): pressão exercida no fundo do poço. 

VIII - Blowout Preventer (BOP): conjunto de válvulas posicionado na cabeça de poço 
cuja função é impedir o fluxo inadvertido de fluidos de dentro do poço para o ambiente externo. 

IX - Ciclo de Vida do Poço: período durante o qual são desenvolvidas as atividades de 
projeto, construção, completação, produção e abandono do poço. 

X - Corpo Hídrico Subterrâneo: volume de água armazenado no subsolo. 

XI - Efluente Gerado: fluido de retorno resultante do fraturamento hidráulico (flowback), 
podendo conter substâncias oriundas do Reservatório Não Convencional e do fluido de 
fraturamento. 

XII - Fase de Poço: intervalos de poço com mesmo diâmetro de revestimento. 
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XIII - Formation Integrity Test (FIT): teste de absorção realizado para verificar a 
integridade da formação a uma pressão predeterminada. 

XIV - Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional: técnica de injeção de 
fluidos pressurizados no poço, em volumes acima de 3.000 m³, com objetivo de criar fraturas 
em determinada formação cuja permeabilidade seja inferior a 0,1mD (mili Darcy), viabilizando a 
recuperação de hidrocarbonetos contidos nessa formação. 

XV - Gerenciamento de Mudanças: processo organizacional para assegurar que as 
mudanças permanentes ou temporárias a serem efetuadas nas Operações, procedimentos, 
padrões, instalações ou pessoal sejam avaliadas e gerenciadas anteriormente à sua 
implementação, de forma que os riscos advindos dessas alterações permaneçam em níveis 
aceitáveis. 

XVI - Indicadores Proativos: indicadores capazes de medir resultados e fazer 
prognósticos em fases suficientemente precoces, que possibilitem interromper o curso 
evolutivo, reverter o processo e evitar o fato. 

XVII - Indicadores Reativos: indicadores capazes de medir resultados após a ocorrência 
dos eventos. 

XVIII - Leakoff Test (LOT): teste realizado com o objetivo de determinar a pressão de 
absorção da formação. 

XIX - Microssísmica: técnica de medição passiva de sismos de pequena escala, naturais 
ou induzidos, que ocorrem no subsolo, causados por agentes naturais ou artificiais. 

XX - Plano de Emergência: conjunto de medidas que determinam e estabelecem as 
responsabilidades setoriais e as ações a serem desencadeadas imediatamente após um 
incidente, bem como definem os recursos humanos, materiais e equipamentos adequados à 
prevenção, controle e resposta ao incidente. 

XXI - Reservatório Não Convencional: rocha de permeabilidade inferior a 0,1 mD, 
contendo hidrocarbonetos, onde se executa fraturamento hidráulico visando à produção desses 
hidrocarbonetos. 

XXII - Responsável Técnico Designado: pessoa formalmente designada como 
responsável pela atividade, que tem competência para o exercício da profissão nas funções e 
atribuições definidas pelo Operador, em conformidade com a regulamentação profissional 
vigente no país. 

XXIII - Sistema de Gestão Ambiental: parte do sistema de gestão global que inclui 
estrutura organizacional, atividades de planejamento, responsabilidades, práticas, 
procedimentos, processos e recursos para desenvolver, implementar, atingir, analisar 
criticamente e manter a política ambiental definida pelo Operador. 

XXIV - Step Rate Test-Teste realizado previamente à operação de fraturamento 
hidráulico no qual um fluido é injetado por um período definido, em sequências de taxas de 
bombeio crescentes. O resultado é utilizado para identificar parâmetros da operação de 
fraturamento, tais como pressão e vazão necessárias para uma operação bem sucedida. 

Sistema de Gestão Ambiental 

Art. 2º O Operador deverá estabelecer e garantir o fiel cumprimento de um Sistema de 
Gestão Ambiental que atenda às Melhores Práticas da Indústria do Petróleo. 

Art. 3º O Sistema de Gestão Ambiental deverá conter um plano detalhado de controle, 
tratamento e disposição de Efluentes Gerados provenientes das atividades de perfuração e 
Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional. 

Parágrafo único. A água utilizada deverá ser preferencialmente Efluente Gerado, água 
imprópria ou de baixa aceitação para o consumo humano ou dessedentação animal, ou água 
resultante de efluentes industriais ou domésticos, desde que o tratamento a habilite ao uso 
pretendido. 

Art. 4º O Operador, ao desenvolver o projeto de Fraturamento Hidráulico para 
Reservatório Não Convencional, deverá garantir a proteção dos corpos hídricos e solos da 
região. 

Art. 5º O Operador deverá estabelecer e divulgar os Indicadores Reativos e Proativos, 
bem como as metas de responsabilidade social e ambiental. 



Art. 6º O Operador deverá também publicar em seu sítio eletrônico: 

I - Relatório anual de avaliação dos impactos e dos resultados das ações de 
responsabilidade social e ambiental; 

II - Relação de produtos químicos, com potencial impacto à saúde humana e ao 
ambiente utilizados no processo, transportados e armazenados, contemplando suas 
quantidades e composições; 

III - Informações específicas sobre a água utilizada nos fraturamentos, nominando 
claramente origem, volume captado, tipo de tratamento adotado e disposição final; 

Dos estudos e levantamentos necessários para aprovação das operações de 
perfuração seguida de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional pela 
ANP 

Art. 7º Para que a ANP aprove o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não 
Convencional, o Operador deverá garantir, por meio de testes, modelagens, análises e 
estudos, que o alcance máximo das fraturas projetadas permaneça a uma distância segura dos 
corpos hídricos existentes, conforme as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo. 

§ 1º Fica vedado o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional em 
poços cuja distância seja inferior a 200 metros de poços de água utilizados para fins de 
abastecimento doméstico, público ou industrial, irrigação, dessedentação de animais, dentre 
outros usos humanos. 

§ 2º Somente será aceita a aplicação do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não 
Convencional em poços que sejam integralmente revestidos nos intervalos anteriores ao 
Reservatório Não Convencional. 

§ 3º O Operador deverá realizar a análise da influência do Fraturamento Hidráulico em 
Reservatório Não Convencional do poço em questão sobre os poços adjacentes, de modo a 
evitar efeitos sinérgicos ou cumulativos indesejáveis. 

Art. 8º A aprovação do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional pela 
ANP dependerá da apresentação pelo Operador, com antecedência mínima de 60 (sessenta) 
dias do início da perfuração, dos seguintes documentos: 

I - Licença ambiental do órgão competente com autorização específica para as 
Operações de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, quando aplicável; 

II - Outorga ou autorização para a utilização dos recursos hídricos, conforme legislação 
aplicável; 

III - Laudo fornecido por laboratório independente, acreditado pelo INMETRO, para os 
corpos hídricos superficiais (reservatórios artificiais ou naturais, lagos e lagoas) e poços de 
água existentes em um raio de 1.000 metros horizontais da cabeça do poço a ser perfurado, 
contendo, além das análises porventura exigidas pelo órgão ambiental competente: (i) data da 
coleta; coordenadas dos pontos de coleta, e métodos utilizados na coleta; (ii) data da 
realização das análises, método de análise utilizado e resultados obtidos; e 

(iii) identificação do responsável pela análise; 

IV - Projeto de poço para Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, 
conforme descrito no Anexo I desta Resolução, podendo ser contemplado em um mesmo 
projeto um conjunto de poços de características semelhantes; 

V - Declaração de Responsável Técnico Designado pela empresa de que o projeto 
atende aos requisitos legais aplicáveis e que foram realizados os testes, modelagens, análises 
e estudos, alinhados com as melhores práticas de engenharia, os quais permitiram concluir 
que, sendo executado o projeto, os riscos de falhas preexistentes serem reativadas ou das 
fraturas geradas alcançar qualquer Corpo Hídrico Subterrâneo existente foram reduzidos a 
níveis toleráveis; e 

VI - Estudos e avaliação de ocorrências naturais e induzidas de sísmica. 

§ 1º O detentor de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural poderá 
solicitar aprovação da realização de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não 
Convencional em poços já perfurados, desde que esses poços atendam a todos os requisitos 
da presente Resolução. 



§ 2º Nos casos previstos no parágrafo anterior, a documentação listada neste artigo 
deverá ser apresentada 60 (sessenta) dias antes da data prevista para o início do 
Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional. 

§ 3º No laudo a que se refere o inciso III deste artigo devem constar, no mínimo, os 
parâmetros descritos no Anexo II. 

§ 4º O projeto de poço para fraturamento contemplará: 

I - projeto de poço com Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional; 

II - simulação de fraturas; e 

III - Análises de Riscos. 

Art. 9º A partir da entrega do projeto de poço contemplando Fraturamento Hidráulico em 
Reservatório Não Convencional o Operador compromete-se a cumpri-lo fielmente. 

§ 1º Caso seja necessário realizar alterações no projeto de fraturamento Hidráulico Não 
Convencional antes do início da perfuração dos poços, o Operador deverá submeter tais 
modificações, o respectivo gerenciamento de mudanças, bem como sua análise de riscos, à 
aprovação da ANP. 

§ 2º Caso, durante a perfuração do poço ou execução do fraturamento hidráulico, seja 
necessário realizar alterações no projeto de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não 
Convencional, o Operador deverá registrar as modificações, incluir as respectivas justificativas 
e informar imediatamente a ANP. 

Projeto de poço com Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional 

Art. 10. As especificações do projeto de poço e do Fraturamento Hidráulico em 
Reservatório Não Convencional devem identificar os riscos relacionados, visando à garantia da 
integridade durante todo o Ciclo de Vida do Poço, inclusive após o seu abandono. 

Art. 11. O Programa de revestimento e cimentação deverá considerar os seguintes 
aspectos: 

I - Deverão ser informados os parâmetros críticos da cimentação, tais como densidade 
da pasta, tempo de endurecimento, controle de perda de fluidos, pressões de fundo durante o 
bombeio e desenvolvimento de resistência à compressão; 

II - Após a pega do cimento, o revestimento deve ser testado com pressão e tempo de 
duração do teste apropriado, no sentido de garantir que a integridade do revestimento será 
adequada aos objetivos do projeto; 

III - Deverá ser realizado o LOT/FIT a cada início de Fase do Poço posterior à descida do 
revestimento de superfície no sentido de verificar a integridade das formações subsequentes; 

IV - Os revestimentos devem ser dimensionados de modo a suportar as tensões 
previstas durante seu Ciclo de Vida, incluindo-se as operações de injeção de fluidos para o 
fraturamento hidráulico, e ser constituídos de material resistente aos fluidos produzidos, 
injetados e recuperados; 

V - A cimentação deverá impedir a migração de fluidos das formações mais profundas 
para qualquer Corpo Hídrico Subterrâneo por meio das estruturas de poço e/ou pela área 
adjacente à cimentação; 

VI - Perfilagem a poço aberto, contemplando, no mínimo, potencial espontâneo, raios 
gama, resistividade, densidade, sônico e calibre, com o cotejamento e a confirmação da 
presença de aquíferos e demais descrições litológicas. Caso limitações técnicas inviabilizem a 
realização ou obtenção de dados confiáveis, o Concessionário deverá informar à ANP e 
justificar a supressão do perfil em questão; 

VII - Após a cimentação ou término da Fase de Poço seguinte deverão ser realizadas 
corridas dos perfis de avaliação da cimentação nas formações a serem fraturadas e em trecho 
com comprimento tecnicamente adequado das formações adjacentes, cujos laudos deverão 
ser assinados pelo Responsável Técnico Designado pela empresa, que deverá também atestar 
que o trabalho atingiu parâmetros aceitáveis qualitativamente e, quando for o caso, 
quantitativamente; 

VIII - O topo do cimento deverá ser explicitado, bem como os resultados dos testes 
hidrostáticos para a cimentação; 



IX - Garantir a existência e integridade de, pelo menos, duas Barreiras de Segurança 
independentes, solidárias e testadas, isolando as formações porosas e/ou formações contendo 
hidrocarbonetos e a superfície; e 

X - Garantir, por no mínimo 5 (cinco) anos, o armazenamento do registro das pressões 
do anular durante o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional. 

§ 1º Alterações de premissas, dificuldades operacionais e outros quesitos que venham a 
resultar em mudanças no projeto ou nos procedimentos operacionais deverão ser devidamente 
geridos por meio do sistema de Gerenciamento de Mudanças estabelecido. 

§ 2º O projeto de poço deverá prever abandono que respeite o critério de duas Barreiras 
de Segurança permanentes, independentes e solidárias, capazes de isolar as formações 
porosas das formações portadoras de hidrocarbonetos e da superfície. 

§ 3º No revestimento de superfície poderá ser feita a avaliação indireta da cimentação a 
partir das seguintes condições: retorno comprovado do cimento à superfície, comprovação da 
existência de cimento entre o colar e a sapata, realização de FIT ou LOT ou técnica de 
avaliação da cimentação equivalente. 

Simulação de fraturas 

Art. 12. O Operador deverá aplicar método de modelagem utilizando dados 
geomecânicos, alinhado com as melhores práticas de engenharia, para realizar a simulação 
das operações de fraturamento. 

Parágrafo único. O Operador somente poderá dar continuidade ao projeto caso seja 
insignificante a possibilidade de que as fraturas geradas ou que a reativação de eventuais 
falhas preexistentes se estenda até intervalos não permitidos, tais como Corpos Hídricos 
Subterrâneos e poços adjacentes. 

Análises de Riscos 

Art. 13. As Análises de Riscos deverão contemplar todas as fases e operações, 
implementando-se as ações identificadas para o controle e redução da possibilidade de 
ocorrências de incidentes. 

Parágrafo único. Caso a ANP considere que o método de Análise de Risco adotado pelo 
Operador não identifica adequadamente os riscos e/ou as ações para mitigá-los, será exigida a 
realização de nova Análise de Risco, pelo método indicado pelo órgão regulador. 

Art. 14. O Operador deverá considerar nas Análises de Risco os cenários de 
comunicação entre poços devido às Operações de Fraturamento Hidráulico em Reservatório 
Não Convencional. 

Art. 15. As Análises de Riscos deverão ser aprovadas pelo Responsável Técnico 
Designado. 

Execução das Operações 

Art. 16. O Operador deverá implementar procedimentos operacionais para o 
Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, com instruções claras e 
específicas para execução das atividades com segurança, levando em consideração as 
especificidades operacionais e a complexidade das atividades, em conformidade com os 
requisitos do item 17 - Operação e Processo do Regulamento Técnico do Sistema de 
Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e 
Gás Natural - SGI anexo à Resolução ANP nº 02/2010, no que couber. 

Art. 17. O Operador, previamente à operação de Fraturamento Hidráulico em 
Reservatório Não Convencional, deverá realizar testes a partir dos quais se obtenham as 
pressões requeridas para início, propagação e fechamento de fraturas, tais como, testes de 
injetividade, microfraturamentos e "step rate tests", comparando os valores resultantes com 
aqueles previstos no projeto de fraturamento e refazendo as modelagens e simulações, se for o 
caso. 

Art. 18. O Operador deverá avaliar e demonstrar que os parâmetros esperados do 
Reservatório Não Convencional, contidos na descrição do poço (Anexo I), foram encontrados, 
a fim de permitir à ANP concluir se o Reservatório se qualifica como Reservatório Não 
Convencional. 
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Parágrafo único. Caso os parâmetros encontrados não estejam dentro dos limites de 
erro definidos, os estudos que tiveram por base aqueles parâmetros previstos deverão ser 
revisados. 

Art. 19. As linhas de alta pressão utilizadas no Fraturamento Hidráulico em Reservatório 
Não Convencional deverão estar certificadas quanto à sua integridade, dentro do prazo de 
validade e serem testadas antes de cada operação. 

Parágrafo único. Os relatórios atestando sua integridade e contendo as respectivas 
datas de validade deverão ser mantidos pelo Operador durante 5 (cinco) anos e encaminhados 
à ANP sempre que solicitados, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, se outro não for 
especificado em notificação. 

Art. 20. Os parâmetros de bombeio (pressão máxima admissível) deverão ser definidos 
a partir do limite de ruptura do revestimento, da pressão de Operação dos equipamentos de 
cabeça de poço e de superfície, e dos demais riscos identificados na Análise de Riscos. 

Art. 21. Os parâmetros de fundo (BHP máxima admissível) deverão ser definidos para as 
diferentes condições de operação, considerando-se razão gás-óleo (RGO), proporção de 
sedimentos e água (BSW), entre outros, conforme o caso. 

Art. 22. Deverão ser aplicados ao Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não 
Convencional os requisitos do Item 15 - Inspeção de Equipamentos e Tubulações e do Item 16 
- Manutenção de Equipamentos e Tubulações do Regulamento Técnico do Sistema de 
Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e 
Gás Natural - SGI, anexo à Resolução ANP nº 02/2010, no que couber. 

Art. 23. Durante as etapas de canhoneio e estágios de fraturamento, o Operador deverá 
empregar microssísmica ou outros métodos comprovadamente equivalentes para demonstrar 
que os limites inferior e superior das fraturas geradas obedecem às simulações do 
Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional. 

Art. 24. O Operador deverá garantir que a força de trabalho tenha treinamento adequado 
para o desempenho de suas funções e que compreende os riscos identificados nas Análises de 
Riscos realizadas para o projeto. 

§ 1º O Operador deverá estabelecer os requisitos mínimos dos cargos e funções 
relacionados às atividades a serem desempenhadas. 

§ 2º O Operador deverá manter uma matriz de treinamento correlacionando as funções 
aos treinamentos necessários. 

§ 3º O Operador deverá possuir um sistema que permita controlar que a força de 
trabalho alocada para cada função tenha treinamento adequado, considerando a matriz de 
treinamento. 

Resposta à emergência 

Art. 25. O Operador deverá elaborar e garantir o cumprimento de Plano de Emergência, 
contendo os recursos disponíveis, a relação de contatos de emergência e os cenários 
identificados na análise de risco, contemplando as questões específicas do fraturamento 
hidráulico. 

§ 1º O Plano de Emergência deverá apresentar os procedimentos, treinamentos, 
recursos e estrutura necessárias para eliminar ou minimizar as consequências dos cenários 
acidentais identificados. 

§ 2º Toda e qualquer Operação somente poderá ocorrer após a avaliação da capacidade 
de resposta à emergência do Operador para lidar com os cenários acidentais associados 
identificados na Análise de Risco. 

§ 3º Qualquer evento com potencial de dano, tais como falha de integridade do poço, 
indício de fraturamento alcançando corpo hídrico ou, de forma inadvertida, poço adjacente, 
deverá ser comunicado à ANP conforme Resolução ANP nº 44/2009, ou outra que vier a 
substituí-la. 

Art. 26. Deverão ser aplicados os requisitos do Item 9 - Plano de Emergência do 
Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações 
Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural - SGI anexo à Resolução ANP nº 02/2010, 
no que couber. 

http://nxt.anp.gov.br/NXT/gateway.dll/leg/resolucoes_anp/NXT/gateway.dll?f=id$id=RANP%202%20-%202010
http://nxt.anp.gov.br/NXT/gateway.dll/leg/resolucoes_anp/NXT/gateway.dll?f=id$id=RANP%2044%20-%202009
http://nxt.anp.gov.br/NXT/gateway.dll/leg/resolucoes_anp/NXT/gateway.dll?f=id$id=RANP%202%20-%202010


Disposições Finais e Transitórias 

Art. 27. Toda a documentação necessária para o cumprimento desta Resolução bem 
como resultados dos testes, modelagens, análises, estudos, planos e procedimentos deverão 
ser mantidos e arquivados pelo Operador. 

Parágrafo único. Os documentos citados no caput deste artigo deverão ser apresentados 
à ANP, sempre que solicitado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, se outro não for 
especificado em notificação. 

Art. 28. A validade da aprovação dada para a realização do Fraturamento Hidráulico em 
Reservatório Não Convencional fica condicionada à manutenção da validade de todas as 
licenças ambientais necessárias. 

Art. 29. Aplica-se à atividade de Produção dos poços abrangidos por esta Resolução 
integralmente o Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural 
das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural - SGI, anexo à Resolução 
ANP nº 02/2010. 

Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD 

ANEXO I 

Projeto de poço e Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional 

 
I - Identificação do Prospecto 

Descrição do Prospecto, contendo: 

a) as características geológicas e das regiões de interesse para perfuração e Fraturamento 
Hidráulico em Reservatório Não Convencional. 

b)aquíferos e corpos hídricos identificados, a partir de informações preexistentes ou derivadas 
das perfurações realizadas na área do projeto; 

c) os poços de correlação utilizados para subsidiar o projeto, se houver; 

d) identificação e análise de riscos geológicos, com as respectivas medidas mitigadoras de 
risco 

II - Identificação da área pretendida para a alocação da cabeça do poço 

Descrição detalhada dos recursos hídricos superficiais existentes, inclusive aqueles a serem 
utilizados na operação, indicados em planta baixa em escala com a posição pretendida para a 
alocação da cabeça de poço, bem como dos poços adjacentes em um círculo de raio mínimo 
de 1.000 metros. 

III - Descrição do projeto do poço 

Descrição geral da estratégia de perfuração, contendo, no mínimo: 

a) diagrama completo do poço que contenha as informações gerais das fases a serem 
perfuradas, contendo, no mínimo, coluna litológica prevista, topos de unidades estratigráficas, 
profundidades finais, diâmetros, revestimentos, fluidos, e programas de testemunhagem, 
amostragem e perfis; 

b) as curvas de geopressões com os dados históricos de LOT/FIT e testes de pressão; 

c) a trajetória do poço, os objetivos da perfuração e os parâmetros esperados do Reservatório 
Não Convencional (pro- fundidade, gradiente de pressões, pressão de fechamento das 
fraturas, transmissibilidade, permeabilidade, porosidade); 

d) os elementos de segurança de poço (BOP, cabeça de injeção, suspensores de 
revestimento). 

Descrição individual de cada Fase de Poço com apresentação do diagrama da fase contendo, 
no mínimo: 

a) os prospectos e os insumos geológicos detalhados, contemplando descrição da 
estratigrafia esperada; 
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b) o programa de fluidos de perfuração; 

c) o programa de revestimento e cimentação. 

d) margem de segurança de manobra (MSM); 

e) hidráulica da perfuração; 

f) breve descrição do BHA; 

as barreiras de segurança, procedimentos, sistemas para a mitigação dos riscos identificados 
nas Análises de Riscos. 

IV - Projeto de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional 

Modelagem do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional: 

a) descrição do método de modelagem dos dados geomecânicos e dos parâmetros utilizados 
para realizar a simulação das operações de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não 
Convencional. Deve ser evidenciado que as fraturas geradas ou que a reativação de 
eventuais 

b) falhas preexistentes não se estenda até intervalos não permitidos tais como Corpos 
Hídricos Subterrâneos e poços adjacentes. 

c) resultados da modelagem, contendo, no mínimo: (i) geometria estimada das fraturas; (ii) 
distância mínima estimada entre as fraturas e os poços adjacentes e suas fraturas e 
aquíferos; (iii) identificação da localização espacial da zona de possível influência do 
Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional. 

Estudo de interconexão entre poços, contemplando, no mínimo: 

a) a integridade de todos os poços adjacentes na proximidade, num raio de 500 metros; 

b) os poços existentes que atravessam a área da Operação cuja zona de possível influência 
do fraturamento foi definida na modelagem; 

c) descrição detalhada do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional e 
verificação da compatibilidade entre as pressões máximas admissíveis dos elementos 
expostos e as pressões a serem utilizadas durante o fraturamento; 

Análise de Riscos do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, 
considerando a existência de todos os poços adjacentes e operações de fraturamento, num 
raio de 500 metros. 

V - Descrição da Operação de Fraturamento Hidráulico Não Convencional 

Descrição dos métodos de recuperação e tratamento do fluido que irá retornar do poço após o 
Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional (flowback), considerando a 
possível injeção de agente viabilizador da recuperação. Deve ser explicitado, no mínimo: 

a) estimativa de volume de água necessário para o Fraturamento Hidráulico em Reservatório 
Não Convencional, con- siderando a quantidade de poços a serem perfurados; 

b) estimativa do volume de água a ser recuperado e tratado após as operações de 
Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional; 

c) 

d) estratégia de controle, tratamento e disposição do Efluente Gerado no Fraturamento 
Hidráulico em Reservatório Não Convencional; 

e) plano de amostragem do Efluente Gerado, após a finalização da injeção na formação; 

f) descrição dos componentes químicos que se pretende utilizar durante o Fraturamento 
Hidráulico em Reservatório Não Convencional, destacando se são inertes ou relatando seu 
potencial de reagir quando em contato com águas subterrâneas, rochas, vegetais e seres 
humanos e as medidas de controle; 

g) descrição detalhada do Agente de Sustentação a ser utilizado, incluindo origem e descrição 
físico-química e os critérios para sua seleção; 

h) análise da influência da injeção do fluido de Fraturamento no Reservatório Não 
Convencional e nos demais poços existentes ou a serem perfurados na Área sob Contrato; 

i) dimensões, extensão e geometria das fraturas induzidas utilizando os parâmetros de 
operação (pressão, volume, vazão e viscosidade do fluido de fraturamento); 

j) pressão de injeção, o volume a ser injetado, tempo de injeção de fluido sem Agente de 



Sustentação, tempo de injeção de fluido com Agente de Sustentação, tempo de propagação 
da fratura, instante de interrupção da aplicação de pressão, concentração dos produtos 
químicos e do Agente de Sustentação a ser empregado na Operação; 

k) esquema de funcionamento do sistema de monitoramento da Operação de Fraturamento 
Hidráulico em Reservatório Não Convencional, que deve ser capaz de ler e armazenar dados 
como: vazão de fluido a partir dos tanques de armazenamento, vazão do fluido entregue nas 
bombas de alta-pressão, pressão na cabeça de injeção, concentração de Agente de 
Sustentação e químicos; 

l) estágios de fraturamento do poço em questão, contemplando o número de fraturas por 
trecho horizontal ou vertical do poço; 

m) práticas a serem adotadas para reduzir os riscos operacionais no caso de múltiplos poços 
fraturados, caso ocorra a sobreposição de fraturas. 

programa da operação, incluindo necessariamente os testes de pressão nas linhas e 
equipamentos, testes prévios à operação propriamente dita (testes de injetividade, 
microfraturamento, step rate test) visando à calibração da simulação prévia de propagação da 
fratura, e a sequência da operação de bombeio. 

VI - Análise de Riscos e Resposta à emergência 

a) Descrever os cenários acidentais identificados nas Análises de Riscos para as atividades 
de perfuração, fraturamento hidráulico, controle, tratamento e disposição de efluentes gerados 
e indicar as medidas de redução de riscos e de resposta aos incidentes relacionados com os 
respectivos cenários. 

b) Descrever e quantificar os recursos de resposta bem como sua disponibilidade e 
localização. 

 

ANEXO II 

 
PARÂMETROS GERAIS 

PARÂMETROS 
INORGÂNICOS 

PARÂMETROS 
ORGÂNICOS 

pH Sulfatos BTEX 

Temperatura Cloretos Óleos e graxas 

Turbidez Bromatos Metano total dissolvido 

Condutância específica Metais (Ag, As, Ba, Ca, Cd, 
Cr, Fe, Hg, Li, K, Mg, Mn, 
Na, Pb, S, Se) 

Materiais normalmente 
radioativos ("NORM") com 
atividade radioativa 
associada ao Rádio 226 e 
Rádio 228 em Bq/L. 

Oxigênio dissolvido 

Alcalinidade de carbonatos  

Alcalinidade de bicarbonatos   

Total de sólidos dissolvidos   

Total de sólidos em 
suspensão 

  

 


